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Exmos. Senhores Deputados,

Cumpre-nos remeter pronúncia da APCA - Associação de Produtores de Cinema e
Audiovisual, bem como o respetivo contributo em anexo.

«Consideramos que o balanço da iniciativa legislativa é globalmente positivo para o sector
cultural, na medida em que promove a simplificação e desburocratização do regime,
nomeadamente através da digitalização de procedimentos e da criação de uma plataforma
única.

Adicionalmente, assegura maior transparência e equidade, através da publicitação das
entidades e iniciativas elegíveis, garantindo condições mais uniformes de acesso ao
mecenato cultural.

Por fim, reforça os incentivos fiscais ao mecenato, quer pelo aumento dos limites de
dedutibilidade, quer pela majoração dos donativos, contribuindo para o estímulo ao
financiamento privado da cultura.

Não obstante, o sistema criado terá quase nenhum impacto significativo na nossa area
especifica, em particular no que respeita à adequação do regime às especificidades do
setor do cinema e audiovisual, onde a flexibilidade nas contrapartidas, a compatibilização
de modelos de financiamento e o reconhecimento da exploração económica das obras são
determinantes para a sua eficácia. Por isso uma oportunidade adiada para a nossa àrea de
actividade. Deixamos em anexo o nosso contributo, com uma proposta de como poderia a
legislação ser mais eficaz na sua globalidade e depois com medidas especificas à
legislação apresentada.»

Com os melhores cumprimentos,

A Equipa de Apoio à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Direção de Suporte à Atividade Parlamentar| Divisão de Apoio às Comissões
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Contexto português: 
- Há dificuldades no financiamento de filmes com objectivos de sucesso em salas de 


cinema. 
- Salas de cinema estão a fechar por falta de procura e precisam de filmes portugueses 


que tragam público. 
- Há um efeito multiplicador da produção de um conteúdo audiovisual nas economias 


locais (despesa no local de filmagens) e na economia nacional (emprego e impostos, 
IVA, IRC, IRS e TSU). 


- Conteúdos audiovisuais produzidos com objetivo de alcançar público têm maior 
probabilidade de exportação por serem potencialmente muito fortes na diáspora e 
por poderem ambicionar outros mercados. 


- Em princípio, quanto maior for o orçamento disponível para estes conteúdos, melhor 
será a qualidade final. 


 
Lei de Mecenato portuguesa vs. Lei de Mecenato (especificamente Lei do Audiovisual) 
brasileira: 
- A Lei de Mecenato portuguesa, no desenho para o cinema e audiovisual, não interessa 


aos mecenas. 
- O exemplo da página seguinte, baseado na realidade, conclui que a empresa 


portuguesa tem um custo efectivo de mecenato sem retorno visível. 
- Com a Lei do Audiovisual no Brasil, especificidade da Lei do Mecenato para o sector, 


os mecenas consignam da coleta de imposto para o mecenato 100% do investimento 
(com limite de investimento até 4% da coleta total), num modelo de consignação 
parecido com o usado no IRS em Portugal. No exemplo infra, a empresa X tem de 
pagar 120M€ de IRC. Com um investimento mecenas de 1M€ num filme ao abrigo do 
regime de mecenato brasileiro, a empresa X pagaria 120M€ ao fisco e pelo regime de 
consignação este entrega 1M€ à entidade gestora do mecenato. Uma vez que o 
imposto já era devido na sua totalidade, o custo efectivo, ou esforço financeiro, do 
investimento num filme ao abrigo do regime de mecenato brasileiro é zero. Para o 
mecenato português ser equivalente, o benefício fiscal teria de ser de 500% na 
matéria coletável, pressupondo a taxa de IRC de 20%. 
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- Acresce que a Lei do Audiovisual no Brasil permite:  A - patrocínio (Artigo I.º  A) em 


que o mecenas consigna coleta em troca de publicidade (logótipo nos créditos, 
bilhetes, etc.); B - investimento (Artigo I.º) em que o mecenas é co-produtor do filme 
e tem direito a uma percentagem nas vendas.  


- A questão da publicidade é muito importante. No Brasil o retorno publicitário é 
efectivo. Em Portugal o retorno publicitário é extremamente limitado. Conclui-se do 
exemplo infra, que a empresa X iria preferir gastar 700 mil euros directamente num 
filme e poder ter uma exposição da marca equivalente ao investimento (cenas no 
filme, destaque na comunicação, etc.), do que investir 1 milhão de euros ao abrigo do 
mecenato, com poupança de 300 mil euros na coleta, mas com o retorno da exposição 
da marca muito estrangulado. Ou seja, o regime de mecenato português não é 
motivador. 


- A diferença actual entre a Lei de Mecenato em Portugal e a Lei do Audiovisual no 
Brasil está na vantagem fiscal e na publicidade permitida. As duas vias que devem ser 
consideradas. 


- Desde a sua criação em 1993, o Brasil fez um caminho com o mecenato da Lei do 
Audiovisual e o resultado não poderia ser melhor. O Brasil esteve presente nos Oscars 
em 1996, 1998, 1999, 2001, 2004, 2005, 2011, 2015, 2016, 2020, 2025 e 2026. Em 
2025 com “Ainda estou aqui”, filme de Walter Salles, criado para ter sucesso em salas 
(custou 7,5M€ e rendeu 34M€), venceu o Oscar para Melhor Filme Internacional e foi 
nomeado nas categorias de Melhor Filme e Melhor Actriz. Em 2026 o “O Agente 
Secreto”, filme de Kleber Mendonça Filho, também criado para ter sucesso em salas 
(custou 4,5M€ e rendeu 17M€), foi nomeado nas categorias de Melhor Filme, Melhor 
Actor, Melhor Filme Internacional e Melhor Elenco. 


 
 
 
 
 
 
 
 
 
Conclusão: 
A Limitação na publicidade e baixo benefício fiscal proposto levam a que os mecenas não 
tenham interesse em aderir e o mecenato é, por isso, relativamente inútil para o sector 
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do Cinema e Audiovisual. Qualquer ligeira melhoria à Lei de Mecenato não vai produzir 
efeitos práticos na nossa área e será uma oportunidade perdida. 
Se o Governo e o Parlamento querem, de facto, mudar o panorama do Cinema e do 
Audiovisual em Portugal, então têm de ser reformadores e corajosos. 
Portugal precisa de mecenato como o da Lei do Audiovisual do Brasil para ser um 
mecanismo eficiente. No entanto, em virtude do documento legal proposto faremos em 
baixo algumas propostas cirúrgicas de melhoria do documento. 
 
 
EM VIRTUDE DO VOSSO DIPLOMA 
 
1. A Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª visa a revisão do regime do mecenato, procedendo 
à alteração do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 
Entre as principais alterações, destacam-se: 
1.1. Regalias em espécie e contrapartidas 
Deixam de ser consideradas contrapartidas de natureza pecuniária ou comercial as 
regalias em espécie concedidas pela entidade beneficiária ao mecenas, desde que não 
comprometam o espírito de liberalidade do donativo, nomeadamente: 
a) Regalias cujo valor de mercado não ultrapasse, anualmente, 5% do montante dos 
donativos atribuídos pelo mecenas; 
b) A divulgação institucional ou associação pública do nome ou designação social do 
mecenas, desde que: 


• Não inclua referências promocionais a marcas, produtos ou serviços, sendo 
apenas permitida a identificação institucional através do nome, designação social 
e logótipo.         
Este requisito poderá constituir um entrave à adesão de mecenas, na medida 
em que estes tendem a valorizar o retorno em termos de visibilidade e 
promoção direta das suas marcas ou produtos, sendo a mera identificação 
institucional, em muitos casos, insuficiente. 


 
 
 
No caso específico do setor do cinema e audiovisual, esta limitação revela-se 
particularmente restritiva, atendendo a que a visibilidade de marcas — designadamente 
através de créditos, apoios à produção ou formas moderadas de integração — constitui 
prática corrente e elemento relevante de financiamento. Neste sentido, deveria admitir-
se, para obras audiovisuais, a referência a marcas, produtos ou serviços do mecenas, 
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desde que efetuada de forma não intrusiva, proporcional e respeitadora da integridade 
artística da obra. 


• Não assuma natureza publicitária, devendo a menção ao mecenas surgir em 
plano secundário relativamente à entidade beneficiária ou à iniciativa apoiada, 
e apenas em suportes de enquadramento ou divulgação da própria iniciativa, 
de acordo com os usos correntes e com menção expressa da qualidade de 
mecenas.  


 
1.2. Donativos em espécie 
No caso de donativos em espécie, incluindo bens alimentares, o valor relevante para 
efeitos de dedução ao lucro tributável corresponde ao valor fiscal dos bens no exercício 
em que são doados, deduzido das depreciações ou perdas por imparidade fiscalmente 
aceites. 
 
1.3. Limites de dedutibilidade 
Os limites dos donativos considerados como gastos aceites para efeitos de majoração 
fiscal em sede de IRC passam a corresponder a 1% do volume de negócios do exercício. 
 
1.4. Revisão do mecenato cultural 
Foi igualmente revista a disciplina do mecenato cultural, com especial incidência: 


• No alargamento das entidades elegíveis;  
• Na regulamentação dos critérios de atribuição dos títulos de entidade cultural e 


de iniciativa cultural;  
• Na criação da Plataforma Nacional do Mecenato.  


a) Entidades elegíveis 
Passam a ser elegíveis: 


• Estado, regiões autónomas, autarquias locais e respetivos serviços, 
estabelecimentos e organismos;  


• Associações de municípios e de freguesias;  
• Fundações com participação pública;  


 
 


• Fundações privadas com fins predominantemente sociais, desde que 
desenvolvam atividades culturais;  


• Pessoas coletivas com estatuto de utilidade pública ou de solidariedade social e 
entidades do setor empresarial público, desde que se dediquem 
predominantemente a atividades culturais;  
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• Entidades com título de entidade cultural;  
• Entidades responsáveis por projetos com título de iniciativa cultural.  


Para efeitos de maior segurança jurídica, deveria explicitar-se que se incluem no 
âmbito do setor cultural os projetos de cinema e audiovisual, designadamente longas 
e curtas-metragens, documentários, séries (televisivas ou para plataformas digitais), 
bem como outros conteúdos audiovisuais destinados a difusão pública, 
independentemente do meio de exibição. 
 
b) Título de entidade cultural 
Podem requerer este título: 


• Entidades responsáveis por equipamentos culturais (teatros, museus, 
bibliotecas, arquivos, etc.);  


• Cooperativas, institutos, fundações e associações dedicadas ao património 
cultural;  


• Centros de cultura organizados nos termos dos Estatutos do INATEL.  
 
c) Título de iniciativa cultural 
São elegíveis iniciativas ou projetos que: 


• Se insiram em áreas culturais como artes performativas, audiovisual, literatura, 
artes visuais, património, design, moda ou videojogos;  


• Prossigam objetivos como a promoção cultural, preservação do património ou 
apoio à criação artística;  


• Demonstrem viabilidade técnica e financeira e disponham de meios adequados;  
• Cumpram requisitos organizativos, incluindo conta bancária exclusiva e registo 


contabilístico simplificado.  
No caso específico do cinema e audiovisual, deve reconhecer-se a natureza própria dos 
modelos de financiamento, frequentemente assentes em estruturas híbridas que 
combinam financiamento público, coprodução internacional, investimento privado e 
mecenato, não devendo a existência destas múltiplas fontes descaracterizar a 
qualificação dos apoios como mecenato. 
Admite-se ainda a atribuição do título por relevante interesse público, mesmo fora 
destes critérios, mediante decisão fundamentada. 
De igual modo, importa assegurar que a exploração económica das obras audiovisuais 
(nomeadamente exibição, distribuição e comercialização nacional e internacional) não 
prejudica a elegibilidade dos projetos, atendendo a que tal exploração constitui 
elemento essencial do setor. 
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Os ativos adquiridos no âmbito dos projetos devem permanecer afetos a fins culturais, 
não podendo ser alienados ou utilizados para outros fins, salvo autorização expressa. 
Esta limitação deverá ser interpretada ou adaptada ao setor audiovisual, de forma a 
não restringir a normal circulação e exploração das obras. 
 
d) Exclusões 
Não são elegíveis: 


• Donativos a entidades com fins lucrativos com as quais existam relações 
especiais;  


• Donativos de fundadores a fundações privadas, salvo em casos específicos de 
interesse cultural e com garantias estatutárias adequadas.  


 
e) Reconhecimento e validade 
Os títulos são atribuídos por despacho governamental, após parecer prévio, sendo 
válidos: 


• 5 anos (entidade cultural);  
• Pelo período fixado (iniciativa cultural).  


Os pedidos são apresentados em plataforma eletrónica. 
Atendendo à natureza dinâmica da produção audiovisual, poderia ainda prever-se a 
criação de mecanismos de tramitação simplificada ou reconhecimento provisório de 
projetos, garantindo maior celeridade na decisão. 
 
f) Regime fiscal das entidades beneficiárias 
Os montantes recebidos a título de mecenato, bem como os gastos associados às 
iniciativas reconhecidas, não concorrem para a formação do lucro tributável. 
 
g) Benefícios fiscais dos mecenas 
Os donativos são considerados gastos do exercício até 1% do volume de negócios, sendo 
majorados em 140% para efeitos de IRC ou IRS (categoria B). 
Atendendo ao elevado risco e impacto económico do setor audiovisual, poderia 
ponderar-se o reforço dos incentivos fiscais para projetos de cinema e audiovisual, 
nomeadamente através de majorações específicas, em particular para obras nacionais, 
primeiras obras ou projetos com relevante potencial de circulação internacional. 
Adicionalmente, sugere-se que a dedução fiscal associada ao mecenato seja apurada 
por referência ao valor da coleta, e não ao valor final do imposto a pagar, por forma a 
assegurar maior previsibilidade e efetividade do benefício fiscal para os mecenas, 
evitando a sua diluição em função de outros abatimentos ou créditos fiscais aplicáveis. 
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Com efeito, a indexação da dedução ao imposto a pagar — apurado após a 
consideração de outros benefícios fiscais — reduz a transparência e dificulta a 
avaliação do benefício, podendo desincentivar apoios de maior dimensão. Por 
oposição, a referência à coleta permite uma relação mais direta, previsível e 
transparente entre o donativo e o benefício fiscal, reforçando a atratividade do regime 
sem comprometer o controlo orçamental. 
Importa ainda assegurar a compatibilidade e eventual cumulatividade deste regime 
com outros instrumentos de incentivo ao setor audiovisual, designadamente 
mecanismos de apoio à produção e internacionalização. 
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